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Resumo
Durante algumas décadas a teoria e investigação vocacional caracterizaram-se por uma preocupação central com os 
homens brancos, de classe média e com as características individuais, guiada por pressupostos positivistas. Ao mesmo 
tempo, o aconselhamento focou-se fundamentalmente em mudanças de foro individual. Contudo, a intensifi cação 
da globalização, bem como o movimento pós-moderno, com as suas críticas à ciência, provocaram consideráveis 
mudanças nessas concetualizações. Centrando-se essencialmente nas perspetivas de género e no feminismo, o 
objetivo deste artigo é o de, analisando o passado mais ou menos recente da psicologia vocacional - evidenciando 
as assimetrias ainda existentes em Portugal e Brasil - procurar perspetivar caminhos futuros nos níveis teórico, de 
investigação e de intervenção, tendo por suporte a psicologia crítica e o feminismo. 
Palavras-chave: escolha vocacional, mulheres, análise do discurso, diversidade cultural

Abstract: Vocational psychology and critical feminism: from the past to the future
Mainstream vocational theory was characterized, during some decades, by a focus on middle-class white men and 
individual characteristics and was guided by positivist assumptions. At the same time, career counseling was mainly 
focused on intrapsychic issues and individual change. Globalization and the post-modern movement, with their 
criticism to science, have considerably shaped changes to those previous conceptualizations. Focusing mainly on 
gender issues and feminism, the objective of this article was, by analyzing the more or less recent past of vocational 
psychology  and highlighting the asymmetry that still exist in Portugal and Brazil, to draw some possible future 
paths, at the theoretical, research and practical levels, as based on critical psychology and feminism. 
Keywords: occupational choice, women, discourse analysis, cultural diversity 
 

Resumen: Psicología vocacional y feminismo crítico: del pasado al futuro
Durante algunas décadas la teoría e investigación vocacional se caracterizaron por una preocupación central por 
los hombres blancos, de clase media y con las características individuales, guiada por presupuestos positivistas. 
Al mismo tiempo, el asesoramiento focalizó fundamentalmente los cambios de fuero individual. Sin embargo, la 
intensifi cación de la globalización, así como el movimiento posmoderno, con sus críticas a la ciencia, provocaron 
considerables cambios en esas conceptualizaciones. Centrándose esencialmente en las perspectivas de género y en el 
feminismo el objetivo de este artículo es el de, analizando el pasado más o menos reciente de la psicología vocacional 
– que evidencian las asimetrías aún existentes en Portugal y Brasil – buscar en perspectiva caminos futuros en los 
niveles teórico, de investigación y de intervención, teniendo por soporte la psicología crítica y el feminismo. 
Palabras clave: elección vocacional, mujeres, análisis del discurso, diversidad cultural
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Ao longo dos seus cem anos de existência, a Psicologia 
Vocacional foi dando prioridade, nos seus estudos e in-
tervenções, a diferentes populações-alvo. Num primeiro 
período, o principal alvo da teoria e investigação foram os 
homens brancos da classe média (e.g. Cook, Heppner, & 
O’Brien, 2002; Richardson, 1993). Num segundo período, 
a partir dos anos 60, as feministas começam a evidenciar 
as particularidades próprias da carreira das mulheres tra-
zendo as mulheres para o palco do conhecimento (e.g. Betz 
& Fitzgerald, 1987; Gottfredson, 1981). Nos fi nais dos 
anos 80 e inícios dos anos 90, ocorrem extensivas críticas 
à ciência tradicional moderna, impulsionadas pelo pós-
modernismo, pelo construcionismo social e pela psicolo-
gia crítica, entre outros (e.g. Fox & Prilleltensky, 1997; 
Parker, 1999). Este conjunto de mudanças, vai contribuir 
para um novo rosto da psicologia vocacional com maior 
enfoque na diversidade, seja ela cultural (e.g. Cheung, van 
de Vijver, & Leong, 2011; Helms & Cook, 1999; Ojeda, 
Flores, Meza, & Morales, 2011), de classe social (Diemer 
& Ali, 2009), de género e raça (Andrade & Dachs, 2007; 
Cook et al., 2002; Moraes, 2005) e de orientação sexual 
(e.g. Parnell, Lease, & Green, 2012). Perspetivas emanci-
patórias, são trazidas da psicologia comunitária para a psi-
cologia vocacional (Blusteisn, McWriter, & Perry, 2005) 
enriquecendo a sua teoria, investigação e prática. 

Contudo, uma análise pessoal destes últimos contri-
butos leva a considerar que estes são ainda muito esporá-
dicos, o mesmo acontecendo ao enfoque feminista, numa 
perspetiva crítica, nesta disciplina. Assim, o principal ob-
jectivo deste artigo é o de ampliar alguns horizontes na 
psicologia vocacional com os contributos do feminismo 
e da psicologia crítica, tendo em conta que em Portugal 
estas perspetivas não encontraram ainda sufi ciente aco-
lhimento. Os dados indicam que relativamente ao géne-
ro, Portugal apresenta números idênticos a outros Países 
mostrando que as jovens conseguem atingir melhores 
resultados do que os rapazes, em áreas escolares como a 
matemática (e.g., Saavedra, 2001) mas, tal como em ou-
tros Países (The Organisation for Economic Co-operation 
and Development, 2012), tal não se refl ete numa maior 
escolha por carreiras de Engenharias. Assim, as mais re-
centes estatísticas do Eurostat (European Commission, 
2009) revelam que nos domínios das engenharias e tec-
nologias havia em Portugal, em 2009, apenas 29% de 
mulheres investigadoras, e que relativamente aos estudos 
superiores, em 2008-2009, a taxa de feminização das áre-
as ligadas às engenharias, indústrias transformadoras e 
construção era apenas de 29,4%, ou seja, para cada 3 ho-
mens havia apenas uma mulher que obtinha um diploma 
nestas áreas (Comissão para a Cidadania e a Igualdade de 
Género, 2011). A realidade brasileira, mais marcada pela 

diversidade étnica e racial do que a portuguesa, evidencia 
não só assimetrias de género, mas também de ordem ra-
cial, no acesso ao Ensino Superior (Silveira et al., 2006; 
Webber et al., 2006). Paralelemente, no que diz respeito 
à mulheres, estas “ainda não conseguiram romper as bar-
reiras do mercado de trabalho, pois nesse setor as mulhe-
res ainda não conseguiram uma representação semelhante 
àquela conquistada no campo universitário” (p. 110). Estes 
dados apontam, assim, a necessidade de maior proativida-
de por parte dos profi ssionais e maior envolvimento com 
o pensamento crítico e feminista, para ultrapassar obstácu-
los que permanecem ao longo de décadas.

Assim, numa tentativa de alargar horizontes e con-
cretizar os objetivos deste trabalho, começarei por situar 
as principais características da psicologia vocacional ao 
longo dos três períodos acima referidos, acentuando os 
seus principais marcos teóricos, de investigação e inter-
venção. Seguidamente, será explicitado o que se entende 
por psicologia crítica e as suas relações com o feminismo 
a fi m de fundamentar alguns contributos, a nível teórico, 
de investigação e prática para a psicologia vocacional 
feminista, de um ponto de vista crítico, valorizando a 
importância do discurso e de novas concepções acerca 
do sujeito.  

A psicologia vocacional antes dos estudos de género: 
primeiro período

Grande parte da teoria, investigação e prática da psi-
cologia até cerca de 1970 estava voltada para uma análi-
se individual (Blustein et al., 2005), centrada no homem 
branco de classe média. Antes disso, contudo, (na cons-
tituição da psicologia como ciência, nos fi nais do século 
XIX e princípios do século XX) a preocupação central 
dos estudos foi demonstrar a inferioridade intelectual da 
mulher (Saavedra & Nogueira, 2006). No que diz respeito 
à Psicologia Vocacional, nas décadas que se seguiram à 
Segunda Guerra Mundial, o alvo da atenção centrou-se, 
fundamentalmente nos estudantes e adultos da classe mé-
dia, sobretudo homens, e que tinham acesso a recursos 
e oportunidades na Educação e na estrutura profi ssional 
(Richardson, 1993). Este foco foi consideravelmente in-
fl uenciado pelo importante trabalho de Donald Super, a 
partir de 1957, que introduziu a concepção da Carreira 
como uma sequência de empregos e posições na estru-
tura do mundo ocupacional e de todos os papéis de vida 
que se assume ao longo do ciclo de vida. É verdade que 
foram feitos alguns esforços, nomeadamente por Super 
(1957), Holland e Whitney (1968) e Wolfson (1976), para 
ajustar o modelo de carreira masculino ao comportamen-
to da mulher. No entanto, durante este período a maior 
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parte das vezes as explicações acerca do comportamento 
da mulher basearam-se em modelos masculinos, o que 
veio a ser denunciado por diversas autoras (e.g., Betz & 
Fitzgerald, 1987; Crozier, 1999).

No que concerne a investigação, e durante muitas 
décadas, a psicologia vocacional estava enraizada em 
pressupostos positivistas apoiados principalmente em mé-
todos top-down e na verifi cação da teoria, denotando uma 
preocupação excessiva com a medida e avaliação do com-
portamento. Este foco na avaliação individual, refl etia o 
pressuposto de que o conhecimento acerca das caracterís-
ticas individuais era o aspeto mais signifi cativo na tomada 
de decisão (Cook et al., 2002). Além disso, alguns prin-
cípios foram propostos como universais e, assim, aplica-
dos a todos os grupos sociais (Cheung et al., 2011; Leong 
& Brown, 1995; McMahon, 2011), tais como as fases do 
desenvolvimento da carreira (Super, 1957), defi nições de 
tipo de personalidade e ambiente (Holland, 1992). 

Os mesmos princípios fundamentavam a interven-
ção, que se apoiava num modelo orientado por três passos: 
entrevista, administração e avaliação e interpretação de 
medidas (Cook et al., 2002). Os factores e mudanças nos 
contextos eram, consideravelmente negligenciados, sendo 
a preocupação central a mudança individual (Lee, 1998). 
Estes pressupostos nortearam muitas intervenções na área 
do género, nomeadamente programas para aumentar a 
assertividade e auto-efi cácia das mulheres (Betz, 2004), 
procurando assim, conferir-lhes maior empoderamento a 
nível individual. Estas abordagens sobre a teoria, inves-
tigação e a intervenção sobre a carreira estão ancoradas 
numa perspetiva liberal e modernista da sociedade que se 
funda na noção de que se pode obter uma boa sociedade se 
se der às pessoas as ferramentas para avançarem segundo 
os seus próprios talentos e méritos (Blustein, 2001). 

Os estudos de género na psicologia vocacional:
segundo período

Apesar de alguns estudos se terem centrado na in-
vestigação acerca de homens e mulheres, só se pode con-
siderar o início dos estudos das mulheres ou de género a 
partir dos anos 60, pois é nessa altura que se começam a 
estabelecer ligações entre a ciência e os movimentos femi-
nistas (Rose, 1999). As críticas feministas à psicologia do-
minante, que ocorreram no início dos anos 60, tiveram o 
seu impacto na área vocacional e as autoras começaram a 
chamar a atenção para o facto da carreira das mulheres se 
apresentar como mais complexa e menos homogénea que 
a dos homens (Fitzgerald & Crites, 1980) e diversas auto-
ras deram contribuições importantes nesta matéria (Betz 
& Hackett, 1983; Gottfredson, 1981; Hollinger, 1983; 

Richardson, 1974), como veremos seguidamente. Assim, 
ao mesmo tempo que a participação das mulheres aumen-
tava no mercado de trabalho, o estudo do seu desenvolvi-
mento de carreira começou a gerar grande interesse. Este 
centrou-se, inicialmente, na maior ou menor importância 
conferida pelas mulheres ao papel familiar, distinguindo-
se as mais orientadas para a carreira das mais orientadas 
para a família (Hoyt & Kenedy, 1958 citado por Betz & 
Fitzgerald, 1987). Richardson (1974) distinguiu ainda a 
“motivação para o trabalho” como o simples desejo de tra-
balhar fora de casa, da “orientação para a carreira” como 
a tendência para fazer do trabalho o centro dominante da 
vida. Outra linha de investigação procurava compreender 
as diferenças entre as mulheres que escolhiam profi ssões 
tradicionalmente femininas ou masculinas, supondo-se 
que estas últimas implicariam um maior envolvimento 
com a carreira (Hollinger, 1983). Nesta linha de pensa-
mento, Nancy Betz e Gail Hackett (Betz & Hackett, 1983) 
tentaram explicar a ausência de adolescentes do sexo fe-
minino nas áreas de Ciência e Tecnologias devido a uma 
combinação de factores tais como: difi culdades em ter 
sucesso na matemática, pouca exposição a modelos de 
mulheres em áreas não-tradicionais, altos níveis de ansie-
dade em tarefas associadas aos homens. Ao mesmo tem-
po, a Teoria de Circunscrição e Compromisso de Linda 
Gottfredson (1981) salienta a importância do género e da 
classe social na determinação da motivação para certas 
actividades e tarefas. Assim, a principal força motriz da 
escolha de carreira não são os interesses mas o género e 
a classe social. Esta abordagem salienta as inter-relações 
entre estas duas categorias sociais que interferem na for-
mação de interesses vocacionais e no processo de tomada 
de decisão. Assim, diversas abordagens contribuíram para 
trazer a fi gura feminina para o palco da teoria vocacional 
e tiveram o mérito de enfatizar as barreiras sociais e con-
textuais que pressionam as mulheres, tais como condições 
económicas, familiares e a socialização. 

Sintetizando, diversas autoras identifi caram caracte-
rísticas próprias à carreira das mulheres de entre as quais 
se destacam: (a) que o trabalho não é necessariamente o 
papel mais importante para desenvolver a identidade, sen-
do conhecido o facto de que as mulheres têm que gerir 
os papéis profi ssionais e familiares e que esta gestão gera 
confl ito; (b) que a tomada de decisão face à carreira não se 
faz livremente, pois existem barreiras e estereótipos e as 
mulheres enfrentam frequentemente diversas barreiras tais 
como discriminação sexual, assédio sexual e estereótipos 
de género; (c) que o desenvolvimento da carreira não é um 
processo linear e progressivo, porque a mulher enfrenta 
compromissos com a família e enfrenta barreiras estrutu-
rais; (d) o processo da carreira não tem, necessariamente, 
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uma base individual, sendo conhecido que as mulheres 
valorizam a comunidade e os processos relacionais na 
vida (Betz & Fitzgerald, 1987; Cook et al., 2002; Crozier, 
1999; Fitzgerald & Harmon, 2001). 

Contudo, apesar do grande avanço que permitiram 
aos estudos de género na psicologia vocacional, estas 
abordagens foram marcados por uma tendência empi-
ricista, extensível a outros domínios da psicologia, que 
se encontrava ancorada em características consideradas 
estáveis, universais, e intrínsecas ao indivíduo, procu-
rando a universalidade e neutralidade (Hare-Mustin & 
Marecek, 1990a), ou seja, apoiando-se nos mesmos cri-
térios de objectividade dos estudos até então conduzidos, 
na senda de amostras fi áveis e rigor metodológico (Hare-
Mustin & Marecek, 1990b). Frequentemente limitaram-
se a identifi car os problemas, nem sempre questionando 
a alocação dos papéis familiares e domésticos à fi gura 
feminina e atribuindo-lhe a maior parte da responsabili-
dade pela partilha dos mesmos. Reiteraram os conceitos 
convencionais de feminilidade e masculinidade e a dua-
lidade homem-mulher deixando por explicar as relações 
de poder que lhe estão subjacentes, mesmo quando as di-
ferenças se centraram na socialização (Amâncio, 1994). 
Por outro lado, nesta altura, os estudos voltaram-se, na 
sua grande maioria, para as mulheres da classe média e 
nas suas escolhas mais ou menos tradicionais do ponto 
de vista do género, deixando, por isso, de fora mulheres 
com menos recursos culturais e económicos (Chronister 
et al., 2009; Cook et al., 2002).

A psicologia vocacional e a diversidade:
terceiro período

A partir dos anos 90, ocorreram profundas altera-
ções na psicologia, refl exo de alterações mais gerais que 
ocorreram em todas as ciências sociais na sequência da 
intensifi cação da globalização, da pós-modernidade e 
de outros movimentos, como o construcionismo social 
(e.g. Gergen, 2009) e a psicologia crítica (e.g. Fox & 
Prilleltensky, 1997). 

Na Psicologia vocacional, surgem diferentes modos 
de conceber o sujeito e sociedade. Vários autores e au-
toras (e.g. Helms & Cook, 1999; Leong & Brown, 1995) 
evidenciam que o modelo tradicional de padrão da carreira 
não se aplica a muitos clientes provenientes de minorias 
raciais e étnicas devido, essencialmente, a barreiras nas 
suas situações económicas e sociais. Ao mesmo tempo, 
salientaram que considerar todos os clientes segundo os 
mesmos padrões conduz, geralmente, a uma avaliação ne-
gativa dos mais desfavorecidos, tais como não se focarem 
no desenvolvimento da carreira, não terem objectivos de 

carreira e serem imaturos. Por isso, actualmente, tanto a 
teoria como a investigação estão a pôr em causa a concep-
ção da carreira como uma sequência e, ao mesmo tempo, a 
questionar a forma como os indivíduos e o meio têm sido 
conceptualizados (Cook et al., 2002; Leong & Brown, 
1995). Além disso, os indivíduos são vistos como agentes 
ativos dos contextos que os rodeiam. Neste âmbito, o indi-
víduo não existe em isolamento, infl uenciando o sistema 
mais amplo em que se insere e sendo, simultaneamente, 
um sistema e um subsistema (Arthur & McMahon, 2005; 
McMahon, 2011).

As teorias pós-modernas e construcionistas sociais 
(Duarte, 2009; Fitzgerald & Harmon, 2001; Souza & 
Scorsolini-Comin, 2011) e as preocupações emancipató-
rias e comunitárias foram trazidas para o palco da psicolo-
gia vocacional, introduzindo novas dinâmicas e refl exões 
e oferecendo novas leituras sobre o conceito de carreira e 
trabalho, dos propósitos da investigação e da formação de 
profi ssionais de psicologia (Blustein, 2011; Goodman et 
al., 2004; Richardson, 1993).

No que diz respeito à investigação, durante os últi-
mos anos, houve um movimento emergente que tem dado 
ênfase à subjectividade, a múltiplas verdades e ao con-
texto (Watson & McMahon, 2004). Tem havido propostas 
de interpretação da avaliação numa base construcionistas 
social e no trabalho com grupos culturalmente minoritá-
rios (Blustein, 2011). Além disso, tem sido salientada a 
importância dos dados de investigação estarem integrados 
no contexto e na cultura do participante nessa mesma in-
vestigação (McMahon & Watson, 2007).

Estas mudanças na teoria e investigação tiveram 
também impacto na prática profi ssional da carreira. O 
foco da origem dos problemas do cliente passou da cau-
sa interna para as condições restritivas, opressivas e in-
seguras do meio (Lee, 1998). Na verdade, as recentes 
mudanças demográfi cas, nas quais se incluem grandes 
movimentos de imigração e a necessidade de aumentar 
as competências laborais, conduziram a uma maior preo-
cupação e compromisso, por parte dos conselheiros, com 
o multiculturalismo, de forma a ajudar os clientes a ultra-
passar barreiras sistémicas (Sue, 2001). Assim, as propos-
tas de intervenção multicultural e ecológica começaram 
a tornar-se mais evidentes na última década, permitindo 
ultrapassar as limitações das abordagens individuais e da 
relação face-a-face. Ao mesmo tempo, as infl uências cul-
turais no Desenvolvimento da Carreira tornaram-se ex-
tensíveis para além da “raça” e etnicidade (e.g. Lopes & 
Teixeira, 2012; Helms & Cook, 1999; Ojeda et al., 2011), 
alcançando também as questões de género (e.g. Cook, 
Heppner, & O’Brien, 2005), orientação sexual (e.g. 
Parnell et al., 2012) e classe social (Diemer & Ali, 2009). 
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Como agente de mudança social, o conselheiro deve 
compreender profundamente e pôr em prática os con-
ceitos de empoderamento e advocacy, que se encontram 
intimamente interrelacionados (Lee, 1998). Por um lado, 
o processo de empoderamento signifi ca a aquisição, por 
parte das pessoas e grupos marginalizados e sem acesso 
ao poder, de controlo sobre as suas próprias vidas e cons-
ciência da necessidade de melhorar as condições das pes-
soas da comunidade (McWhirter, 1994). Por outro, lado 
o conceito de advocacy refere-se ao processo de defen-
der uma causa. Neste sentido os clientes são motivados, 
pelos conselheiros profi ssionais, a comprometerem-se 
com a destruição das barreiras sistémicas que impedem 
a sua comunidade de adquirir sucesso pessoal, académi-
co ou profi ssional (Fassinger & Gallor, 2006; Toporek & 
Chope, 2006). Neste sentido, à conquista pessoal junta-se 
a motivação para lutar pelas causas da comunidade. 

Para uma psicologia vocacional feminista e crítica

Ao longo desta secção serão equacionados alguns 
contributos, para uma psicologia vocacional, assentes na 
teoria feminista e na psicologia crítica, habitualmente de-
signada de feminismo crítico. Para a defi nição do femi-
nismo crítico tem sido fundamental o reconhecimento da 
ligação da psicologia com a dimensão política e o movi-
mento feminista, o questionamento das posições positivis-
tas-empiricistas da ciência moderna e a ênfase na mudan-
ça social (e.g. Qin, 2004; Wilkinson, 1997).

No que diz respeito à psicologia crítica esta pode ser, 
sucintamente, defi nida como o questionar dos pressupos-
tos e práticas da psicologia dominante, procurando mudar 
as estruturas sociais de modo a alcançar a justiça social e 
o bem-estar humano (Fox, Prilleltensky, & Austin, 2009). 
Estas concepções implicam um olhar duplamente crítico: 
por um lado, um questionar das instituições, organizações 
e as suas práticas e, por outro, um constante interrogar 
acerca dos pressupostos, práticas e infl uências mais am-
plas da própria psicologia (Hepburn, 2003). E como refe-
re Alexa Hepburn (2003, p. 1): “se por vezes parece uma 
abordagem perseguindo a sua própria cauda enquanto dá 
tiros nos seus próprios pés, encontra-se cada vez mais viva 
e vigorosa por causa disso mesmo”. Para esta perspetiva 
é fundamental a reconceptualização entre poder, conhe-
cimento e verdade estabelecida pelo trabalho de Michel 
Foucault (1980) e por outro lado uma nova noção de su-
jeito associado ao conceito de Discurso (Davies & Harré, 
1990; Shotter, 1997). No que diz respeito ao primeiro as-
pecto, Foucault (1980), defende que o conhecimento não 
representa apenas a verdade, mas constitui o que é tido por 
verdade; neste sentido, o que “conta” como verdade é que 

é realmente importante. Por outro lado, o próprio conceito 
de poder é reconceptualizado e este não é visto como algo 
necessariamente opressivo e negativo, como algo que pro-
íbe, mas também como algo capaz de ter efeitos produti-
vos. Para além disso, o poder não é exclusivo de algumas 
pessoas ou grupos mas manifesta-se em todas as relações 
sociais e, neste sentido, o indivíduo é simultaneamente um 
“objecto de poder” e um “veículo de poder” (Foucault, 
1980, p. 98). Para Foucault, o saber está intimamente as-
sociado com o poder e, por isso, cada interpretação de um 
acontecimento acarreta consigo a marginalização de ou-
tras versões, às quais está associado menor poder, desse 
mesmo acontecimento. Por esta razão, importa compre-
ender a quem benefi ciam certos conceitos e teorias pois 
só assim será possível denunciar formas de vigilância e 
auto-regulação na disciplina e encontrar formas de resistir 
aos modelos dominantes (Parker, 1999).

No que concerne à noção de sujeito, o self é enca-
rado não como estável e coerente, mas como algo que se 
vai formando e reconstruindo através das várias práticas 
discursivas que estão social e culturalmente disponíveis. 
O discurso possibilita “posições subjectivas” que têm 
consequências para a subjectividade e para as experiên-
cias. É de acordo com este discursos que construímos 
histórias que dão sentido às nossas vidas e às dos outros 
(Davies & Harré, 1990; Shotter, 1997). A linguagem e 
o discurso assumem um lugar central nestas perspetivas 
porque se encara que a realidade não existe “fora de nós” 
mas é socialmente construído através da linguagem e do 
discurso (e.g. Willig, 2008). 

Veremos, seguidamente, como estas perspetivas se 
podem traduzir num olhar crítico e feminista nas temáticas 
vocacionais e de carreira das mulheres.

Contributos teóricos numa perspetiva
feminista crítica

Relativamente ao género, as contribuições do cons-
trucionismo social, do pós-estruturalismo, da psicologia 
discursiva e crítica e da teoria feminista, vêm pôr em causa 
as abordagens que acentuam posturas essencialistas, que 
encaram homens e mulheres como categorias opostas, 
com traços ou características de personalidade estáveis, 
distintos e universais, quer sejam explicados por factores 
biológicos ou de socialização (Gergen, 2009). Assim, as 
feministas questionam o dualismo homem-mulher, bem 
como a crença numa essência feminina ou masculina. 
Desta forma, a categoria “mulher” perde a sua clareza, 
e a multiplicidade e a diversidade dominam o palco ac-
tual do feminismo (Bettie, 2003; Wilkinson, 1997). O 
género passa a ser encarado como algo que se constrói 
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e reconstrói nas interacções e transacções sociais gover-
nando o acesso ao poder e aos recursos (Hare-Mustin & 
Marecek, 1990a, 1990b). 

As mudanças ocorridas na psicologia vocacional 
contribuíram também para trazer esta multiplicidade de 
ser mulher para o domínio vocacional, quer no que diz res-
peito à orientação sexual na carreira (Parnell et al., 2012), 
a infl uência da violência de género na carreira de mulheres 
provenientes de meios mais desfavorecidos (Chronister et 
al., 2009), as questões específi cas das mulheres negras 
(Andrade, & Dachs, 2007; Moraes, 2005), para dar apenas 
alguns exemplos. Contudo, um olhar crítico associado a 
estas novas perspetivas contribuiria certamente para com-
preender que as teorias vocacionais têm sido, também elas, 
dominadas pelo discurso da dualidade e oposição entre 
mulheres e homens. Este discurso posiciona a mulher de 
uma forma muito particular no espaço público (por contra-
posição ao espaço privado) orientando-a para profi ssões 
que reproduzem a sua principal função no espaço privado: 
a maternidade. Por outro lado, as mulheres que fogem a 
este posicionamento, orientando-se para profi ssões tradi-
cionalmente associadas aos homens, vêm-se em posições 
subjectivas particularmente contraditórias, onde entram 
em competição discursos sobre ser mulher (ser feminina, 
mãe, esposa carinhosa e cuidadora) e profi ssional (ser en-
genheira, assertiva, decisora, manipuladora de objectos) 
que são vistas como socialmente incompatíveis (Faulkner, 
2009; Peterson, 2010). Assim, o conceito de papéis de vida 
encontra-se profundamente marcado pelas normas de gé-
nero, estando os papéis familiares e domésticos associados 
às mulheres e os profi ssionais aos homens. É importante 
denunciar como algumas teorias comummente aceites, 
por exemplo, pela Teoria das Personalidades Vocacionais 
e Ambientes Profi ssionais de John Holland (1992) dicoto-
mizam e essencializam personalidades consideradas opos-
tas tais como realista e social e às quais se encontram as-
sociados, respectivamente, o sexo masculino e o feminino. 
Estas concetualizações apoiam-se na ideia de uma identi-
dade ou self central a cada um de nós e onde se incluem o 
sexo, o género, a sexualidade, crenças religiosas ou nacio-
nalidade, entre outras. Nesta, o self é algo “interior” e que 
se mantém inalterado independentemente das mudanças 
que ocorrem na nossa vida e nos acontecimentos sociais, 
históricos e culturais que nos circundam. A teoria feminis-
ta desafi ou a ideia de que o género fi zesse parte deste self 
essencial contribuindo assim, em conjunto com outros/as 
autores/as pós-estruturalistas, para o conceito de “subjeti-
vidade” (Butler, 1990), algo que não é naturalmente pro-
duzido pelo corpo e pelo nascimento mas que é, antes de 
mais, construído pela linguagem de forma provisória, com 
uma capacidade constante para se redefi nir e reconstruir o 

que lhe confere uma maior plasticidade e multiplicidade 
de signifi cados. O conceito de “posicionamento” defendi-
do por Davies e Harré (1990) vai na minha linha de pen-
samento, chamando a atenção para os aspectos dinâmicos 
das relações, sendo os discursos que usamos que nos co-
locam em determinadas “posições”, ou seja, locais através 
dos quais falamos e actuamos. 

Estes dois conceitos oferecem alternativas não só 
mais emancipadoras para abordar as questões vocacionais 
de mulheres e homens, como torna as conceções acerca 
das identidades, mais consistente com as novas formas 
de encarar a carreira na época actual, em que não existe 
mais uma profi ssão para toda a vida, mas uma constru-
ção contínua da carreira. Por outro lado, e epistemologi-
camente, são mais coerentes com as conceções de género 
anteriormente defendidas. Todas elas vão de encontro a 
ideia de que o género é algo que se faz e não algo que se 
tem (Butler, 1990), ou seja, as características associados 
ao masculino e feminino não são intrínsecas ao indivíduo, 
mas antes se constroem (fazem) nas relações interpessoais 
que estabelecemos. 

Contributos para a investigação numa perspetiva 
feminista crítica

Também no que diz respeito às metodologias de 
investigação foram ocorrendo na Psicologia vocacional 
alterações consideráveis, nas quais se destaca uma pre-
ocupação em reduzir a distância entre os investigadores 
e participantes da investigação que se traduziu em con-
ceptualizar a investigação como um processo colabo-
rativo tendo o ou a participante um papel mais ativo na 
investigação (McMahon & Watson, 2007). Outro método 
de investigação que questiona o papel tradicional do in-
vestigador é a investigação-ação. Este método, inspirado 
nas teorias críticas e feministas, desafi a a distinção inves-
tigador-participante e permite à investigação obter uma 
compreensão do sistema e contribuir para a sua mudança 
e, ao mesmo tempo, para a agenda de justiça social. Isso 
implica envolver-se com outros profi ssionais num proces-
so de tomadas de decisão partilhadas no que diz respeito à 
orientação vocacional (Arthur, 2005; Blustein et al., 2005; 
Fouad, Gerstein, & Toporek, 2006).

Em consonância com a linha teórica acima defi nida, 
a Análise Foucautiana do Discurso, assim designada por 
Parker (1999) e Willig (2008), poderá constituir-se como 
uma poderosa ferramenta metodológica para compreender 
como as pessoas se apropriam dos discursos socialmente 
disponíveis, como os usam e para que os usam, no que 
diz respeito à temática vocacional das jovens e mulheres. 
O recurso a entrevistas semiestruturadas, por exemplo, 
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poderá ser especialmente indicada com aquelas mulheres 
que mais frequentemente têm sido marginalizadas da psi-
cologia vocacional (mulheres de classes baixas, vitimas 
de violência, lésbicas ou bissexuais, por exemplo) ou que 
enfrentam situações particularmente complexas na gestão 
de questões da masculinidade e feminilidade, como são 
as mulheres nas engenharias ou em posições de liderança. 
Esta metodologia (Análise Foucautiana do Discurso), não 
sendo meramente descritiva, mas procurando evidenciar 
os sistemas sociais opressivos subjacentes a determinadas 
opções pessoais, permite identifi car discursos usados para 
justifi car determinadas práticas sociais, opções de vida, 
confl itos e contradições nessas mesmas práticas e opções. 
Permitem ainda compreender as consequências de de-
terminadas posições subjetivas que são assumidas e que 
fi ns servem: se se encontram em posições de submissão 
(mulheres em posições socialmente desfavorecidas como 
as acima referidas), que confl itos enfrentam pelo fato de 
desafi arem posições profi ssionais e pessoais menos tradi-
cionais do ponto de vista de género (Peterson, 2010) ou de 
orientação sexual. Ao mesmo tempo é ainda possível iden-
tifi car em que medida usam discursos dominantes ou são 
capazes de enunciar discursos de resistência (Saavedra & 
Taveira, 2007; Willig, 2008).

Importa ainda clarifi car que as posições epistemo-
lógicas e metodológicas aqui defendidas questionam a 
convicção de que a linguagem é um modo de operaciona-
lização dos nossos estados e pensamentos intrapsíquicos 
e que estes são passíveis de análise através de questioná-
rios. Esta forma de acreditar no acesso ao “mundo inte-
rior” pressupõe a existência de uma relação causal entre o 
comportamento verbal e a operacionalização de essências 
internas, o que aqui é questionado. Nesta ordem de ideias, 
torna-se discutível o recurso a instrumentos de avalia-
ção (de personalidade, de inteligência, por exemplo) que 
traduzem uma imagem estática e essencialista da pessoa 
(Gergen, 2009). O recurso a questionários, neste quadro 
de referência, deverão assumir como objetivo identifi car 
contextos e sistemas de opressão das mulheres e homens, 
situações de discriminação de género (ou outras) (avaliar 
quantas vezes foi alvo de assédio ou de violência domés-
tica, por exemplo), bem como crenças acerca de deter-
minadas práticas sociais em diversos contextos sociais e 
organizacionais, para dar apenas alguns exemplos. Acima 
de tudo, e independentemente do método, o que é neces-
sário é uma autocrítica constante e refl exividade no que 
diz respeito à investigação que está a ser construída pro-
blematizando constantemente os resultados encontrados, 
criticando o pensamento individualista e comprometendo-
se sempre com processos sociais e políticos de mudança 
(Fox & Prilleltensky, 1997; Parker, 1999). 

Contributos para a prática numa perspetiva 
feminista crítica

Foram já brevemente referidos alguns das mudan-
ças substantivas que a partir dos anos 90 ocorreram na 
prática vocacional, nomeadamente a ênfase no multicul-
turalismo (preocupando-se com a integração de minorias 
étnicas) e nas abordagens ecológicas (dando mais relevo 
à intervenção centrada nos grupos, no contato com a fa-
mília, por exemplo) como forma de ajudar os clientes a 
ultrapassar as condições opressivas, restritivas ou inse-
guras do meio. 

Salientaria, assim, algumas questões diretamente re-
lacionadas com a introdução das questões de género com 
jovens de ambos os sexos, ressaltando a necessidade de os 
levar a refl etir sobre as assimetrias de género e que cada 
um compreenda os contributos que podem ser dados no 
sentido da mudança, sem esquecer que estes jovens se 
encontram em contextos socioculturais distintos e que os 
discursos de alunos e alunas devem ser considerados como 
produto de diferentes recursos e contextos. Intervenções 
em pequenos grupos com jovens de ambos os sexos afi gu-
ram-se fundamentais, não só para que as jovens não sin-
tam que existe uma responsabilidade individual pela mu-
dança (Richardson, 1993), mas para também para que os 
rapazes possam também refl etir sobre a responsabilidade 
do seu grupo de pertença nestas assimetrias de género. A 
consulta psicológica em grupo poderá ter vantagens sobre 
a consulta individual na consecução destes objetivos, por 
permitir confrontos de ideia e promover uma refl exão pes-
soal mais rica e alargada.

Tendo em conta que o contexto social é o maior de-
terminante do comportamento (Cook et al., 2005; Lee, 
1998), torna-se fundamental conduzir intervenções jun-
to dos professores, pais e mães e diretores de escolas. A 
par das intervenções microssistémicas e mesossistémi-
cas, torna-se fundamental um maior envolvimento dos 
profi ssionais de psicologia e dos investigadores ao nível 
macrossistémico, ou seja, nas políticas públicas, dinami-
zando ou colaborando em movimentos sociais que possam 
contribuir para uma maior justiça social, tal como foi de-
fendido por Fassinger e Gallor (2006), atuando ao nível 
das campanhas de informação ou como força de pressão. 
Assim, mudanças a nível político, organizacional (como 
por exemplo, Escolas e Universidades) e institucionais 
(como determinadas conceções de família, por exemplo) 
são essenciais e os profi ssionais de psicologia têm a res-
ponsabilidade de contribuir para elas. 

Finalmente, a própria investigação ao evidenciar 
como determinadas ideologias, ou tipos de organiza-
ção, são construídas e reproduzidas, contribuindo para a 
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ocultação de determinados confl itos sociais e para a mar-
ginalização dos mesmos, pode funcionar como forma de 
intervenção e de promoção de mudanças (Fassinger & 
Gallor, 2006; Hepburn, 2003). Recorrer à crítica dos dis-
cursos dominantes e às práticas de regulação passa pela 
promoção de práticas discursivas subversivas e de espaços 

de resistência. Este tipo de investigação poderá ter efei-
tos práticos numa intervenção de inspiração feminista, 
evidenciando como determinadas ideologias de género, 
de atribuição de papéis de género diferenciados a uns e 
outros sexos, de valores da cultura dominante, legitimam 
determinadas estruturas e relações de poder. 
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